
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 457.326 - SP (2018/0162512-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : FELIPE QUEIROZ GOMES E OUTRO
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917 
   FELIPE QUEIROZ GOMES  - SP392520 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS VICTOR RIBEIRO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PLURALIDADE DE 
HIPÓTESES MAJORANTES. CRITÉRIO MERAMENTE MATEMÁTICO. 
INOCORRÊNCIA. SÚMULA 443/STJ.  INAPLICÁVEL. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível 
às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.
3. Nos termos do Enunciado de Súmula 443 desta Corte, quando da dosimetria da 
fração da causa de aumento do crime de roubo, na terceira etapa, impõe-se ao 
julgador fundamentar concretamente o quantum de exasperação, sendo 
insuficiente uma singela menção à quantidade de majorantes.
4. Na hipótese, as instâncias ordinárias justificaram concretamente o aumento de 
5/12 da pena intermediária do crime de roubo, diante da gravidade do crime. As 
condutas criminosas foram efetivamente cometidas em concurso de agentes, 
mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo e restrição de 
liberdade das vítimas, subtrair para si o veículo marca GM, a quantia de cerca de 
R$80,00 (oitenta reais) e aparelhos celulares de E.C.S. e de P.C.S., mantendo-as 
presas no porta-malas do carro. Após, efetuou disparos de arma de fogo contra 
outra vítima, M.H.D.O, causando-lhe morte, quando então empreenderam fuga, 
abandonando o carro com as vítimas E.C.S. e P.C.S. trancadas no porta-malas, o 
que demonstra de modo indelével extrema gravidade e desvalor das condutas e 
personalidades do réu e periculosidade, a implicar aumento da pena à fração que 
justificadamente foi ratificada em segundo grau.
5. Writ não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 457.326 - SP (2018/0162512-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : FELIPE QUEIROZ GOMES E OUTRO
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917 
   FELIPE QUEIROZ GOMES  - SP392520 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS VICTOR RIBEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de MARCOS VICTOR RIBEIRO, em que se aponta como autoridade 
coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 23 anos, 7 meses e 10 
dias de reclusão, em regime prisional fechado, e ao pagamento de 15 dias-multa, como incurso no 
artigos 121, § 2º, incisos II e IV; 157, § 2º, incisos I, II e IV, e 61, inciso II, alínea b; e 148, caput, 
29, caput, e 69, caput, do Código Penal.

Em sede recursal, o Colegiado de origem negou provimento à apelação, nos 
termos da seguinte ementa:

“REVISÃO CRIMINAL HOMICÍDIOS QUALIFICADOS MOTIVO 
FÚTIL E RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DO OFENDIDO 
ROUBO MAJORADO EMPREGO DE ARMA, CONCURSO DE AGENTES 
E RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DAS VÍTIMAS CÁRCERE PRIVADO. 
SOLUÇÃO CONDENATÓRIA QUE ENCONTRA RES- SONÂNCIA EM 
RAZOÁVEL VERTENTE PROBATÓRIA SOBERANIA DOS 
VEREDICTOS .PEDIDO INDEFERIDO”(e-STJ, fl. 46).

Neste writ, alega o impetrante sofrer o paciente constrangimento ilegal por falta 
de fundamentação idônea ao acréscimo de 5/12 referente a três causas de aumento do artigo 
157, § 2º, incisos I, II e IV, do CP (emprego de arma de fogo, concurso de agentes e restrição de 
liberdade das vítimas).

Pleiteia a concessão da ordem para que seja reduzida a fração de aumento das 
majorantes para o mínimo legal.

Sem pedido liminar, a Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pela 
denegação da ordem (e-STJ, fls. 54-56).

É o relatório.
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3. Nos termos do Enunciado de Súmula 443 desta Corte, quando da dosimetria da 
fração da causa de aumento do crime de roubo, na terceira etapa, impõe-se ao 
julgador fundamentar concretamente o quantum de exasperação, sendo 
insuficiente uma singela menção à quantidade de majorantes.
4. Na hipótese, as instâncias ordinárias justificaram concretamente o aumento de 
5/12 da pena intermediária do crime de roubo, diante da gravidade do crime. As 
condutas criminosas foram efetivamente cometidas em concurso de agentes, 
mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo e restrição de 
liberdade das vítimas, subtrair para si o veículo marca GM, a quantia de cerca de 
R$80,00 (oitenta reais) e aparelhos celulares de E.C.S. e de P.C.S., mantendo-as 
presas no porta-malas do carro. Após, efetuou disparos de arma de fogo contra 
outra vítima, M.H.D.O, causando-lhe morte, quando então empreenderam fuga, 
abandonando o carro com as vítimas E.C.S. e P.C.S. trancadas no porta-malas, o 
que demonstra de modo indelével extrema gravidade e desvalor das condutas e 
personalidades do réu e periculosidade, a implicar aumento da pena à fração que 
justificadamente foi ratificada em segundo grau.
5. Writ não conhecido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Para permitir a análise dos critérios utilizados na dosimetria das majorantes do 
roubo, faz-se necessário expor excerto do acórdão ora impugnado:

“De seus depoimentos depreende-se que na data, hora e local descritos na 
denúncia, o apelante Marcos juntamente com seu comparsa não 
identificado, mediante violência e grave ameaça, com emprego de arma de 
fogo, subtraíram o veículo marca "GM", mantendo consigo as vítimas 
Edenílson e Paula trancados no porta-malas do veiculo, com o intuito de 
utilizarem o automóvel no cometimento do homicídio contra a vítima fatal 
Márcio Henrique Domingues de Oliveira.
A vitima do roubo Paula reconheceu o acusado como o autor da 
empreitada criminosa, bem como descreveu de maneira coerente como o 
acusado e o indivíduo não identificado praticaram o homicídio. A vitima 
varão não teve condições de reconhecer o réu, todavia, narrou os fatos de 
forma segura.
[...]
Correto o regime prisional estabelecido. 
Criteriosamente fixadas no mínimo legal, igualmente as penas não merecem 
modificação” (e-STJ, fls. 16-18)

A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 
cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, entretanto, atuar discricionariamente na escolha 
da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e 
em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria 
da pena.

Nos termos da Súmula 443 desta Corte, quando da dosimetria da fração da causa 
de aumento do crime de roubo, na terceira etapa, impõe-se ao julgador fundamentar 
concretamente o quantum de exasperação, sendo insuficiente a mera menção à quantidade de 
majorantes:

Súmula 443 - "O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 
para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes."

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES EM CONCURSO 
FORMAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. 
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DOSIMETRIA. FRAÇÃO DE AUMENTO, NA TERCEIRA FASE, 
APLICADA EM PATAMAR ALÉM DE 1/3. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO E CONCURSO DE TRÊS 
AGENTES. SÚMULA 443/STJ. INAPLICABILIDADE.
PRECEDENTES DO STJ.

1. O aumento de 3/8, na terceira fase da dosimetria, não se deu em 

virtude de simples critério matemático, tendo sido levados em 

consideração, sobretudo, a utilização de uma arma de fogo e o 

concurso de três agentes, fundamentos idôneos que revelam a 

gravidade concreta da conduta perpetrada pelo agravante, não sendo 

a hipótese de aplicação da Súmula 443/STJ.
2. Em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, a prática 
do delito em concurso com três agentes é fundamento apto a justificar a 
escolha do quantum de 3/8 na terceira fase da dosimetria (AgRg no HC n. 
367.899/RJ, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 15/2/2018).
3. As instâncias ordinárias, ao reconhecerem a incidência das causas de 
aumento do concurso de agentes e do uso de arma, aplicaram a fração de 
2/5 para majorar a pena, sem que reste evidenciada violação da Súmula 
443/STJ. Isso porque as circunstâncias concretas do delito, praticado pelo 
concurso de três agentes, mediante o emprego de duas armas de fogo, 
denota a necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao princípio 
da individualização da pena e, portanto, não se infere ilegalidade no aumento 
superior a 1/3 pela incidência das duas majorantes do crime de roubo (HC 
n.
429.086/RJ, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 22/5/2018).
4. O Tribunal a quo fez menção ao concurso de três agentes na prática do 
roubo e ao emprego de armas por eles, fundamentando, assim, a aplicação 
de fração superior à mínima legal, na terceira fase da dosimetria da pena, 
razão pela qual não se verifica afronta ao teor do referido verbete sumular 
n. 443/STJ (AgRg no AgRg no AREsp n. 782.539/SP, Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 25/9/2017).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1768978/TO, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 17/09/2019 - Grifou-se)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. 
MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ALCANÇADA PELO 
PERÍODO DEPURADOR. TEMA NÃO DISCUTIDO PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. AUMENTO DE 1/3 (UM TERÇO). AUSÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE. TERCEIRA FASE. 
EXASPERAÇÃO EM 5/12 (CINCO DOZE AVOS). CRITÉRIO 
MATEMÁTICO AFASTADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
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ofício. II - Pretensão de fixação da pena-base no mínimo legal, tendo em 
vista a impossibilidade de se considera para efeitos de maus antecedentes 
condenação açambarcada pelo período depurador. A Corte de origem não 
se pronunciou sobre o referido tema exposto na presente impetração, esta 
Corte Superior fica impedida de se debruçar sobre a matéria, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância.  III - Predomina nesta Corte 
Superior o entendimento de que o aumento da pena em patamar superior a 
1/6, em virtude da incidência de circunstância agravante, demanda 
fundamentação concreta e específica para justificar o incremento em maior 
extensão. No caso, o Tribunal de origem manteve a fração para o 
incremento da pena em 1/3 (um terço), tão somente, pelo fato de ser a 

reincidência específica. IV - In casu, a pena foi exasperada, na terceira 

fase, na fração de 5/12 (cinco doze avos) em virtude da incidência de 

três causas de aumento de pena, levando-se em conta apenas o fato 

de o crime ter sido cometido mediante emprego de arma, concurso de 

agentes e restrição da liberdade. Diante desse contexto, forçoso 

reconhecer a ocorrência de flagrante ilegalidade, eis que o quantum 

de aumento de pena foi aplicado sem que houvesse a devida 

fundamentação, baseando-se apenas no número de majorantes, em 

desacordo com a orientação firmada na Súmula n. 443/STJ: "O 

aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 

circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 

para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes." 
(Precedentes).
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para, tão 
somente, fixar a pena do paciente em 8 (oito) anos, 5 (cinco) meses e 18 
(dezoito) dias, mais o pagamento de 28 (vinte e oito) dias-multa, mantidos 
os demais termos da condenação.
(HC 501.810/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 30/05/2019, DJe 04/06/2019 - Grifou-se)

Na hipótese, as instâncias ordinárias justificaram concretamente o aumento de 
5/12 da pena intermediária do crime de roubo, diante da gravidade do crime. As condutas 
criminosas foram efetivamente cometidas em concurso de agentes, mediante grave ameaça 
exercida com emprego de arma de fogo e restrição de liberdade das vítimas, subtrair para si o 
veículo marca GM, a quantia de cerca de R$80,00 (oitenta reais) e aparelhos celulares de E.C.S. 
e de P.C.S., mantendo-as presas no porta-malas do carro. Após, efetuou disparos de arma de 
fogo contra outra vítima, M.H.D.O, causando-lhe morte, quando então empreenderam fuga, 
abandonando o carro com as vítimas E.C.S. e P.C.S. trancadas no porta-malas, o que demonstra 
de modo indelével extrema gravidade e desvalor das condutas e personalidades do réu e 
periculosidade, a implicar aumento da pena à fração que justificadamente foi ratificada em 
segundo grau.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2018/0162512-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 457.326 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2802002  990080939823

EM MESA JULGADO: 11/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE QUEIROZ GOMES E OUTRO
ADVOGADOS : MARCOS ROBERTO AZEVEDO  - SP269917 

 FELIPE QUEIROZ GOMES  - SP392520 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS VICTOR RIBEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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